Resposta da Questão de Ordem n.º 0245
Presidente: VAZ DE LIMA 

67ª Sessão Ordinária –  28/06/2007

O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - É regimental. Em votação. Os Srs. Deputados que estiverem de acordo queiram permanecer como se encontram. (Pausa.) Aprovado.

Passo a ler resposta à questão de ordem do nobre Deputado Bruno Covas.

Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o nobre Deputado Bruno Covas, após; enunciar normas constitucionais e regimentais, suscitou Questão de Ordem indagando:

“l. Qual o entendimento desta Presidência com relação ao período de realização das Sessões Legislativas previsto no Art. 9 §1º da Constituição do Estado?

2. Em sendo diferente do que dispõe o Art. 9 §1º da Carta Estadual, qual procedimento a ser adotado com relação à pauta da Ordem do Dia?

3. Qual o entendimento desta Presidência em relação ao Art. 9 §4º da Constituição Estadual? Poderá a Sessão Legislativa ser suspensa por meio de aprovação de requerimento de não realização de sessão, no decorrer da apreciação das questões orçamentárias?”

A Presidência passa a responder:

I) O §lº do Art. 9 da Constituição do Estado de São Paulo ainda preconiza:

“A Assembléia Legislativa reunir-se-á, em sessão legislativa anual, independentemente de convocação, de lº de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.”

Muito embora sobre essa matéria tenha havido alteração no âmbito federal -Art. 57 da Constituição Federal, efetivada pela Emenda Constitucional n. 50, de 14/02/06 -, o certo é que o Estado-membro, em sua autonomia, não está adstrito à sua compulsória observância, eis que se trata de norma e não de princípio constitucional: fixação do período da sessão legislativa anual do Congresso Nacional. Tanto assim é que a data de início da sessão legislativa anual, no primeiro ano de uma Legislatura paulista, estava e está fixada para 15 de março, enquanto que a da Legislatura federal era e é 1º de fevereiro. Ademais, a Emenda Constitucional Federal n. 50 vigora desde 14 de fevereiro de 2006 e não houve, até hoje, no âmbito dos trabalhos da Assembléia Legislativa, nenhuma mudança normativa adaptando esta Casa aos novos períodos fixados pela mencionada Emenda Constitucional Federal para as reuniões das Casas Congressuais.

II) Concernente a não interrupção dos trabalhos do Poder Legislativo, a partir das datas fixadas no §1º do Art. 9 da Constituição Estadual (1º a 31 de julho; e 16 de dezembro a 31 de janeiro), em virtude da “não aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias e sem deliberação sobre o projeto de lei do orçamento e sobre as contas prestadas pelo Governador, referentes a exercício anterior”, esta Presidência entende que o Poder Legislativo não interrompe como um todo, os seus trabalhos, aliás, como assim já se procedeu em outras oportunidades nesta Casa. Não pode o Poder Legislativo estadual subtrair de si próprio, por um lapso temporal, todas as funções que, por disposição constitucional, impende-lhe exercer: legislar, fiscalizar, inquirir etc. Daí igualmente entender que não se deva aprovar requerimento de não realização de sessão em período que seria destinado ao recesso e que só não ocorre (o recesso) justamente por não haver deliberação sobre projetos reclamados a votos, até determinado prazo, por preceptivo constitucional. É que, assim procedendo, o Poder Legislativo deixa de funcionar de fato e subtrai, por exemplo, do Executivo o direito de convocar extraordinariamente a Assembléia Legislativa em caso de matéria considerada de urgência ou de interesse público relevante (Art. 9, Parágrafo 5, item 2, da Constituição Estadual); para não dizer do prejuízo do exercício de todas as demais funções que lhe são (ao Poder Legislativo) constitucionalmente conferidas para consecução do Estado Democrático de Direito.

III) Referentemente à organização da Ordem do Dia, quando da inclusão do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, à luz do que preceitua o Art. 246, §6º, do Regimento Interno, verbis: “salvo determinação constitucional, os projetos (LDO, LO e PPA) figurarão na Ordem do Dia como item único”, constata-se, por expressa determinação constitucional (Art. 26, parágrafo único; e artigo 28, Parágrafo 6º) que deverão figurar juntamente com a LDO, na Ordem do Dia, os projetos de autoria do Sr. Governador com solicitação de urgência e os projetos de lei vetados; bem como, por força do Art. 9, §4º, da Constituição Estadual, projeto ou projetos de decreto legislativo sobre contas prestadas pelo Governador, referentes a exercícios anteriores, caso haja, como ora efetivamente há.

É a resposta à Questão de Ordem suscitada pelo nobre Deputado Bruno Covas.

